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Contrato que enlre si ÍiÍmam o MUNIC|PIO DE SANTANA
DO SÁO FRANCISCO E GALINDO & LIMA - AOVOCACIA
E CONSULIORIA, na Íormâ abaixo:

O MUNICíPO DE SANTANA DO SÃO FRANCISCO, pessoa juridica de direito público intemo, inscrito no
CNPJ/MF sob o n' 32.846.347/0001-46, com sede na Pc. Sete de Setemb.o, S/N, Praça Central, Cenko,
Santana do São FÍancisco/SE, .CEP: 49985-000, neste ato representado pelo seu PÍeíeito lvlunicipal, o
Excelentíssimo Senhor Ricardo José Roriz Silva Cruz , brasileiro, maior, capaz, dorâvante denominado
CONÍRATANTE, e GALINOO & LIMA - ADVOCACIA E CONSULTORIA, pessoa jurídica de direito privado,
constituida sob a forma de sociedade pura simples, inscrita no CNPJ/i,F sob o n" 19.934.530/0001-35, com
sede na Avenida Pedro Valadares, no 690, Garden's Gallery, Sala no 05, Baiío Jardins, CEP 49.025-090, no
Municipio de AÍacaju, Estado de Sergipe, neste ato represenlado por seu Sócio AdministÍador, FRÉDERICO
GALINDO DE GOES, brasileiro, maior, capaz, casado, advogado, inscrito no CPF sob o no 006.375.275-18 e
nâ OABISE sob o no 4.552, doravante denominado CONTRATADO, reunirãm-se paÍa celebrar o presente
Contrato, tendo em vista o que consta na INEXIGIBIL|DADE DE L|C|IAÇÃO N0 11/2021, com base na Lei
FedeBl no 8.666/í993 e nas cláusulas a seguir ajustadas:

CúUSULA PRI[4EIRA - Do oBJEIo

1.1. O prêsente Contreto tem por objeto a "Prestação de serviços advocatlcios especializados paÍa
apresentação de lmpugnaÉo pêrânte o Tribunal de Contas do Estado dê Sergipe - TCE/SE do julgamento
provisório do Valor Adicionado d.q lmposto sobre Operaçóes Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre
PrestaçÕes de SeÍviços de Trarsporte lnterestadual ê lnteÍmunicipal e de Comunicação - lCi,/íS, conforme
Anexo Único do Ato Deliberativo n'9722021 do TCE/SE, para Íins crédito, pelo Estâdo de §eígipe, da quota do
ICMS peÍtencente ao Município Contratanle para o ExeÍcicio de 2022'.

CLAUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DA FORMA OE PAGAi.,IENTO

2.1. Em contraprestaÉo aos seÍviços previstos na Cláusula Primeira, obriga-se o CONTRATANTE a pager ao
CONTRATADO exdusivamente honorários advocaticios ad exitum, na razão de R$ 0,20 (vinte centavos) por
cada R$ í,00 (um real) acrescido em cada uma das parcelas mensais do Exercício de 2022 de quota parte do
ICMS, .ÍeÍerente à diferença entre o Índice estabelecido no julgamento do lndice Provisório e o índice

estabêlecido no iulgamento do Íldice Oefinitivo do ICMS, a ser repassado pelo Estado de Sergipe ao
CONTRATANTE, a paÍtir de ianeiÍo do ano de 2022, na medida em que os efeitos íinanceiros favoráveis da
decisão passarem efêtivamente a integrar o Erá.io do CONTRATANÍE, na forma dâ ResoluÉo no 288/2014 do
TCE/SE.
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2.2. Os pagamentos deveráo ser efetuados mensalmente assim que o CONTRATANTE leceber o repasse da

cada quota parte do ICMS repâssado pelo Estado de SeÍgipe, após a apresentaçáo pelo CONTRATADO da

respectiva Nota Fiscal, mediante depÓsito/transferéncia na Conta Corrente n0 45.'100-2, da Agência n" 3546-7,
do Banco do Brasil S.A., de titularidade do escrilóno CONTRATADO.

CúUSUtA TERCEIRA - DO PRAZO

3.'1. O presente Contralo terá o pÍazo de execução de 30 (trinta) dias estipulado no artigo 40 do Ato Deliberativo

no 97212021 do TCúSE para ílns de prolocolo da lmpugnaçâo contratada, bem como prazo de vigência até

31t1A2022, para fins de recebimento dâs parcelas dos honorários ad exitum estipulados na Cláusula anterior.

CúUSULA oUARTA . DA DOTAÇÃO ORÇAMENIÁRIA

4.1. A despesa prevista na Cláusula Segundâ corÍerá poÍ conta dâ seguinte dotaçáo, constantê do Orçamento
para o conente exercicio financeiro:

19006. SECRETARh MUNICIPAL DE FINANCAS
6332 . MANUTENÇÂO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
3390.35.00.00 10010000 sERVlcos DE coNSULToRIA

CúUSULA OUINTA - DO DIREITO E RESPONSABILIDAOE DA§ PARTÉS
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5.1. O CONÍRATADO comproÍnete-se a:

a) PÍestar os serviços profissionais constantes da Clausula Primeira dêste instrumento e nâ forma exigidâ para

sue execuçáol

b) Manter, durânte toda a execuÉo do contrato, as obrigaçóes inicielmente pactuâdas;

c) Manter confidenciais todas as informaçôes recebidâs do CONTRATANTE durante os trabalhos, as quais

constâráo exclusivamente dos arquivos, reiatórios e petiçôes que vierêm a ser emitidôs Pelo CONTRÂTADO

5.2. O CONTRATANTE compromete-se a:

a) Outorgar Procuragâo aos advogados membros do CONTRATADO, na mesmâ data de assinaturâ do
presente Contrato, parâ que estes possam lhe represêntar perante o Tribunal de Contas do Estado de Sergipe
para diÍetamente subscreverem ê protocolerem a lmpugnaçào objeto desta contrataçàoi

b) Fomecer em tempo hábil ao CONTRATADO todas as iníormâções e doôumentos necessários ao fiel
desempenho do presente Contrato, incluldas as senhas de acesso aos sistemas do próprio MuniclPio e da
Secretaria de Estado da Fazenda para obtengâo dos dâdos Íelacionâdos ao objeto da contrataÉo.

CúUSUL.A SEXTA - DA RESCISÀo

6.1. O não cumprimênto total ou parcial do presente Contrato ensejará sua rescisáo, nos termos e com ês
consequências dos artigos 77 a 80 da Lei n'8.666/1993, independentemente de notiÍicaÉo, interpelaÉo
judicialou extrâjudicial, além da aplicação das demais sangões pÍevislas neste Contrato.

6.2. A dêsistêncie injustificada do CONTRATANTE eiou revogãção da Procuraçâo outorgada na forma da
Cláusula Quinta ainda assim implicará no pagamento ao CONTRATADO dos honorárlos ad exitum estipulados
na Cláusula Segunda.

cúUSULA SÉTIMA - OA VINCULAÇÁO

7.1. O presente Contrato se vincula em sua plenitude aos termos da pÍoposta oferecida pelo CONTRATADO,
bem como ao Processo Administralivo de lnexigibilidadê de Licitaçáo n0 11/2021 rêalizado pela

CONTRATANTE.

cúUSULA OITAVA - DA LEGISLAÇÃO

8.1. O presente Contrato é Íegido Pela Lei Federal n0 8.666/1993 e, naquilo que Íor omisso, pela LegislaÉo
Civit Brasileira que disciplina a matéria, sendo fundamentado, mais precisamente, no artigo 25, inciso ll e § lo,

c/c o aÍtigo 13, inciso V, da Lêi no 8.666/1993, no artigo 30-A da Lei no 8.906/1994, na Rêsolução n0 2882014 do

TCíSE, do artlgo 30, § 70, da Lei Complementar Federal no 63/1990, nos ârtigos 465-C, § 30, e 465-l do

Decreto Estadual no 21.40012002, na Portaria SEFAZ n0 323/2012 e no artigo 40 do Ato Deliberativo no 9722021
do TCE/SE.
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CúUSULA NONA - DO FORO

9.'1. Fica eleito o íoro da Comarca de Santana do São Francisco, para dirimiÍ quaisquer questóes decorrentes
destê Contrâto, com renúncia â quâlquer outro, por mais especial que o seja.

E por assim terem justo e pactuado, as paíes ÍiÍmam o presente Conirato em 02 (duas) vias de igualteoÍ, para
que produza os seus efeitos jurÍdicos e legais.

Santana do São FÍancisco/SE, 02 de julho de 2021

Ricârdo José
PREFEITO DO MUNICIPIO DE SAN DO NCTSCO

CONTRATANTE

§-§,-^- $t^'* §- 'hÍ-
GALINDO & LIMA- ADVOCACIA E CONSULTORIA

FREDERICo GALINDo DE GÓES
Sócio Administrador

CONTRATADO
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